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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
15/12/2022

PARECER

 

Mensagem n° 9.019, de 14 de dezembro de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição nº 157/2022

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, anteprojeto de lei ordinária, de iniciativa da
Excelentíssima Senhora Governadora do Estado do Ceará, solicitando préstimos no sentido de que, por
ocasião do início da tramitação da aludida proposição que acompanha a Mensagem cujo número consta
em epígrafe, seja considerado como teor da propositura texto que altera a lei nº 13.333, de 22 de julho de

.2003, que dispõe sobre o pagamento do décimo terceiro salário, e dá outras providências

 

Em justificativa à proposição, a Chefe do Poder Executivo assevera que:

 

(...)

 

A Lei Estadual n° 13.333, de 22 de julho de 2003, especificamente no art. art. 4°, versa sobre o
cálculo do 13° (décimo terceiro) devido aos agentes públicos estaduais. Contudo, a mesma regra é
omissa quanto à disciplina de situações em que, durante o exercício, é comum a variação na carga
horária do servidor, como algo inerente ao próprio vínculo funcional. Tal é a situação dos
professores contratados por tempo determinado, nos termos da Lei Complementar n° 22, de 24 de
julho de 2000.
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Nesse caso específico, em que a variação de jornada é inerente ao vínculo, entender que o 13° é
para ser calculado pela remuneração do mês de dezembro poderá gerar prejuízos financeiros aos
referidos agentes, notadamente na hipótese em que, no mês de novembro, a carga horária trabalhada
for inferior à dos meses anteriores do ano.

Buscando sanar a omissão e evitar prejuízo aos professores contratados por prazo determinado,
propõe-se este Projeto de Lei para alterar a Lei Estadual n° 13.333, de 2003, sanando dúvida quanto
ao cálculo do 13° salário devido aos professores temporários, considerando a variação de jornada
inerente ao vínculo.

(...)

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A Lei estadual nº 13.333, de 22 de julho de 2003, promoveu a revisão geral da remuneração dos
servidores públicos civis do Poder Executivo, das autarquias e das fundações públicas estaduais, e dos
militares estaduais, dispondo ainda sobre o pagamento do décimo terceiro salário e sobre a indenização
por tempo de serviço, prevista na Lei nº 12.783, de 30 de dezembro de 1997.

 

A título ilustrativo, citemos o comando do art. 4º desse diploma legal, que estabelece que o décimo
terceiro salário será pago até o dia 20 de dezembro de cada ano, aos militares estaduais e aos servidores
públicos civis, e corresponderá a 1/12 (um doze avos) da remuneração, por mês de serviço no ano
correspondente.

 

O instituto do décimo terceiro salário, como se sabe, está previsto na Carta da Republica Federativa, que
o intitula como um . Vejamos:direito social do trabalhador

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social:

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

 

O  exige que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotem, tanto quantoprincípio da simetria
for possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, os princípios fundamentais e as normas
de organização do Estado existentes na Constituição Federal.

 

Em outras palavras, naquilo que for possível, os diversos entes da Federação deverão adotar regras
semelhantes – simétricas – às existentes na Lei Maior.
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Como consequencia disso, a Constituição do Estado do Ceará reprisa esse instituto, com a gramática do
art. 167, inc. I.

 

Exsurge, nesse contexto, a proposta de lei ordinária em análise, dando continuidade valorização das
políticas, programas e projetos públicos implementados por intermédio dos servidores públicos estaduais
edespontando com o desígnio alterar a reportada lei estadual, com um único desiderato: acrescer o art.
4º-A, com o seguinte texto:

 

Art. 4°- A. O décimo terceiro salário, previsto no inciso I do art. 167 da Constituição Estadual,
devido aos professores contratados por tempo determinado, nos termos da Lei Complementar n°.
22, de 24 de julho de 2000, corresponderá ao somatório de 1/12 (um doze avos) da remuneração de
cada mês trabalhado no exercício.

 

Aprimorando o texto da lei com o dispositivo acima, a proposição sana omissão e evita prejuízo aos
professores contratados por prazo determinado, uma vez que compreende que o 13° calculado pela
remuneração do mês de dezembro gera prejuízos financeiros aos referidos agentes, notadamente na
hipótese em que, no mês de novembro, a carga horária trabalhada for inferior à dos meses anteriores do
ano.

 

A propositura enviada pela Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo, investe, assim,
na  e na  e, por via oblíqua, reflete na eficiência qualidade da prestação dos serviços públicos satisfação

.do interesse público

 

Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuaçãocom base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

Destaque-se que não há dúvida da competência da Excelentíssima Senhora Governadora para o envio de
projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei.

 

No que concerne à projeto de lei ordinária, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabeleceo Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996):

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia a iniciativa legislativa
, no âmbito da Secretaria da Fazenda,estrutura organizacional da Administração Pública Estadual

dispondo, também, sobre , se encontra em conformidade com a exigência contida naservidores públicos
Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei
relativo aos temas retratados na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,servidores públicos
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferência de policiaisdireitos
militares e de bombeiros militares para a inatividade;
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c) criação, organização,  e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidadesestruturação
da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga
de serviços públicos;(grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o Regimento
Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº
16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a

, e assim reza:estrutura da administração estadual

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a Gestão

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a Otimização dospara Resultados
Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -  a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada notadamente nas
áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e , contínua eeficácia efetividade
sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais, fornecendo concretos mecanismos
de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isso posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 9.019,
de 14 de dezembro de 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 15/12/2022.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
26/12/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 157/2022

(oriunda da Mensagem nº 9.019, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 13.333, DE 22 DE JULHO DE
2003, QUE DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DO
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 9.019, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 157/2022
que altera a lei nº 13.333, de 22 de julho de 2003, que dispõe sobre o pagamento do décimo terceiro
salário, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesse caso específico, em que a variação
de jornada é inerente ao vínculo, entender que o 13° é para ser calculado pela remuneração do mês
de dezembro poderá gerar prejuízos financeiros aos referidos agentes, notadamente na hipótese em
que, no mês de novembro, a carga horária trabalhada for inferior à dos meses anteriores do ano.
Buscando sanar a omissão e evitar prejuízo aos professores contratados por prazo determinado,
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propõe-se este Projeto de Lei para alterar a Lei Estadual n° 13.333, de 2003, sanando dúvida
quanto ao cálculo do 13° salário devido aos professores temporários, considerando a variação de
jornada inerente ao vínculo”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a lei nº 13.333, de 22 de julho de 2003, que dispõe sobre o pagamento do
décimo terceiro salário, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, alínea “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 157/2022
oriunda da Mensagem nº 9.019, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: Aprovado o parecer do relator.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: Considerado em 15.12.2022 – (Art. 287 do R.I.)..
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Alteração no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. WALTER CAVALCANTE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO

20 de 29



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NAS COMISSÕES CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  02/01/2023 21:42:41  Data da assinatura:  02/01/2023 21:43:01

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
02/01/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 157/2022

(oriunda da Mensagem nº 9.019, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 13.333, DE 22 DE JULHO DE
2003, QUE DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DO
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 9.019, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 157/2022
que altera a lei nº 13.333, de 22 de julho de 2003, que dispõe sobre o pagamento do décimo terceiro
salário, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesse caso específico, em que a variação
de jornada é inerente ao vínculo, entender que o 13° é para ser calculado pela remuneração do mês
de dezembro poderá gerar prejuízos financeiros aos referidos agentes, notadamente na hipótese em
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que, no mês de novembro, a carga horária trabalhada for inferior à dos meses anteriores do ano.
Buscando sanar a omissão e evitar prejuízo aos professores contratados por prazo determinado,
propõe-se este Projeto de Lei para alterar a Lei Estadual n° 13.333, de 2003, sanando dúvida
quanto ao cálculo do 13° salário devido aos professores temporários, considerando a variação de
jornada inerente ao vínculo”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 15 de
dezembro de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

                         

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a lei nº 13.333, de 22 de julho de 2003, que dispõe sobre o pagamento do
décimo terceiro salário, e dá outras providências.

A matéria tem o objetivo de garantir o pagamento do 13º salário para os professores contratados por
prazo determinado. É uma medida para garantir esse direito trabalhista para esses profissionais. O 13º
salário corresponderá à soma de 1/12 da remuneração de cada mês trabalhado no ano. A mensagem
convalida atos administrativos anteriormente praticados. Além disso, possui previsão financeira e está em
acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 9.019, propostaMENSAGEM N° 157/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da matéria.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

INFORMAÇÂO
26/01/2023

OS DOCUMENTOS Nº 09 - MEMORANDO DE DESIGNAÇAO DE RELATORIA - E Nº 10 -
PARECER DO RELATOR - SAO EXTENSIVOS ÀS COMISSÕES DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO.

DEP. WALTER CAVALCANTE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/01/2023
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

77ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 15/12/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEP. WALTER CAVALCANTE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/01/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 87ª (OCTOGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 132ª (CENTESIMA TRIGESIMA
SEGUNDA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15
DE DEZEMBRO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 133ª (CENTESIMA TRIGESIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20
DE DEZEMBRO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SESSENTA E TRÊS 

   

 

ALTERA A LEI N.º 13.333, DE 22 DE JULHO DE 

2003, QUE DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DO 

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º A Lei nº 13.333, de 22 de julho de 2003, passa a vigorar acrescida do art. 4.º-A, 

nos seguintes termos: 

“Art. 4.º-A. O décimo terceiro salário, previsto no inciso I do art. 167 da Constituição 

Estadual, devido aos professores contratados por tempo determinado, nos termos da Lei 

Complementar n.º 22, de 24 de julho de 2000, corresponderá ao somatório de 1/12 (um 

doze avos) da remuneração de cada mês trabalhado no exercício”. (NR) 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos 

para fins de convalidação dos atos administrativos anteriormente praticados. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, 15 de dezembro de 2022. 

 

  

 

 
 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. ANTÔNIO GRANJA 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. AUDIC MOTA 

2.º SECRETÁRIO 

DEP. ÉRIKA AMORIM 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE 

4.º SECRETÁRIO 
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00001/2023
06/02/2023

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: erro

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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ANEXO II A QUE SE REFERE O DECRETO Nº18.267, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022
MAPA DE SITUAÇÃO DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO HORTO DO PADRE CÍCERO

*** *** ***
LEI Nº18.268, de 15 de dezembro de 2022.

ALTERA A LEI Nº13.333, DE 22 DE JULHO DE 2003, QUE DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DO DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei nº 13.333, de 22 de julho de 2003, passa a vigorar acrescida do art. 4.º-A, nos seguintes termos:
“Art. 4.º-A. O décimo terceiro salário, previsto no inciso I do art. 167 da Constituição Estadual, devido aos professores contratados por tempo 
determinado, nos termos da Lei Complementar n.º 22, de 24 de julho de 2000, corresponderá ao somatório de 1/12 (um doze avos) da remuneração 
de cada mês trabalhado no exercício”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos para fins de convalidação dos atos administrativos anterior-

mente praticados.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 15 de dezembro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.042, de 14 de dezembro de 2022.

OUTORGA A MEDALHA SENADOR ALENCAR, NA FORMA QUE INDICA.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, incisos IV, VI e XIV, da Constituição Estadual, 

e CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Lei nº 6.454, de 09 de agosto de 1963, que complementa a Lei nº 2.364, de 30 de julho de 1926, regulamen-
tadas pelo Decreto nº 28.905, de 04 de outubro de 2007, alterado pelo Decreto nº 30.793, de 21 de dezembro de 2011; CONSIDERANDO a indicação do 
Senhor Coronel Comandante-Geral da Polícia Militar do Ceará constante no processo VIproc nº 10812300/2022, DECRETA:

Art. 1º Fica outorgada a Medalha Senador Alencar aos militares estaduais, abaixo nominados, por terem prestado relevantes serviços à ordem, 
segurança e tranquilidade pública do Estado do Ceará:

01. Coronel PM Luiz Martins Monte Pereira;
02. Coronel PM Cayton Campos Fernandes;
03. Coronel PM Francinilson Mota da Silva;
04. Coronel PM Erivaldo Chaves Pereira;
05. Tenente-Coronel PM Clauber Barbosa Melo;
06. Tenente-Coronel PM Ricardo Colares Barbosa;
07. Tenente-Coronel PM Marcelo Ribeiro Abreu;
08. Tenente-Coronel PM Vanesca Francisca Lopes de Sousa Figueiredo;
09. Tenente-Coronel PM Weibson Braga Júnior;
10. Tenente-Coronel PM Fábio Erick Batista Braga;
11. Tenente-Coronel PM Francisco Claudejane Cabral;
12. Tenente-Coronel BM Holdayne do Nascimento Pereira;
13. Major PM Alexandre Beserra Torres;
14. Major PM Hércules de Aguiar Saboya;
15. Capitão PM Francisco Igor Sampaio Cardoso;
16. Capitão PM Marcus Vinicius Uchoa Lima;
17. Capitão PM Ednardo Conrado Ribeiro;
18. 1º Tenente PM Nascimento Rodrigues de Lima;
19. 2º Tenente PM Francisco Germano Mota do Carmo;
20. 2º Tenente PM Altamir do Nascimento Bezerra;
21. Subtenente PM Nyxon Noxyn Barros de Sousa;
22. 2º Sargento PM Raimundo Nonato Torres da Silva;
23. 2º Sargento PM Guilherme dos Santos Melo;
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